
PROCESSO N9 0783/010.931/81-02

MINISTÉRIO DA FAZENDA

MS_

Sessão de .16.. de ..dezembro de 1982...	 ACORDÃO N°10.1-73,9 76

Recurso n°	 38.350 - IRPF - EX: de 1980

Recorrente	 ORLANDO BATALHA ESPINDULA

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VITC5RIA (ES)

IRPF - DECORRÊNCIA - Se um processo á

decorrente de outro, logicamente que

o julgamento deste prejulgado daque

le, face a Intima relação entre causa
e efeito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ORLANDO BATALHA ESPINDULA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do _Primeiro

Conselho de C,Øijitribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen
to ao recurs

Sala das *,s 45-	 ET), 16 de dezembro de 1982.

AMADOR O •	 r RNANDEZ	 - PRESIDENTE

/O	

	 ,

SP*RA 0 L*8	 - RELATOR

d64 ,	 dit

VISTO EM	 -GO. INHO FLORES	 - PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE: 2 1 im m3	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes 	 Conse-
lheiros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCIS
oa-m-AssI-	 Nr,r, r	 	 Luiz ANDRÉ  , e,	 ..,,,ee
CERO VELL8 • sup en e
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N.2 0783/010.931/81-02

RECURSO N.°:	 38.350

ACÓRDÃO N.° :	 101-73.976

RECORRENTE: ORLANDO BATALHA ESPÍNDULA

RELATORI O 

O contribuinte em epígrafe, domiciliado e residente

a Av. Alberto Torres, n9 301, inconformado com a decisão singular,

de fls. 24 a 26, que deferiu, em parte, a ação fiscal, interpõe re-

curso voluntário a este Conselho.

O Auto de Infração, de fls. 14, assim capitula	 o

contribuinte:

"Reflexo na pessoa física do sOcio, de tributação,

efetuada na pessoa jurídica, ESPINDULA & CIA. LTDA".

Em sua impugnação, de fls. 20 e 21, como em seu re-

curso, de fls. 34, alega o que segue:

Não é admissivel tributar sobre Pessoa Física impor

tãncia, que esta em litígio na Pessoa Jurídica. Se assim não fosse,

seria o contribuinte impostamente levado a recolher tributos	 com

base m entendimento fiscal do qual discorda e ainda pende de solu-

ção
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 0783/0.10.931/81-02

Acórdão n9 101-73.976

Requer, enfim, que o presente processo eja suspen-

so até julgamento do outro referente ã pessoa jurídica

Ádi É o relatório. ///'



4.
Processo n9 0783/010.931/81-02

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Acórdão n9 101-73. 976
•

VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

São tempestivos tanto o recurso como a impugna-

ção.

O presente processo e decorrente de um outro ins-

taurado contra a pessoa jurídica, ESPINDULA & CIA. LTDA.

Este processo da pessoa jurídica foi julgado em

sessão do dia 23/11/82, tendo os membros desta Câmara, por unanimi-

dade de votos, dado provimento ao recurso, através do Acórdão n9

101-73.764, que traz a seguinte ementa: "IRPJ - EXCESSO DE DÉBITO

CONTA CORREÇÃO MONETARIA - Embora tendo havido erro na aplicação do

valor médio da ORTN do exercício, não existe tal excesso, pois há u

ma compensação na diminuição do valor da depreciação pelo crescimen

to da correção monetária".

Ora, sendo o processo em tela decorrente, é lógi-

co que o seu julgamento depende do julgamento do processo princi-

pal, ante a intima relação de causa e efeito.

Portanto, se no processo principal foi dado provi

mento ao recurso, logicamente tarnbên aqui se deve aplicar aquele jul

gamento.

nor essas razOes, dou provimento ao recurso
W•41'

1.9
cG-eZ1r-,Cla ÉlÁriip/STFINHO S RRANO FILHO - RELATOR
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